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DECLARAÇÃO SOBRE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A OSM CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 88.633.680/0002-

02, com sede no Setor Hoteleiro Sul (SHS), Quadra 6, Conjunto A, Bloco A, Sala 905, Brasília/DF, declara 

cumprir fielmente e integralmente todas as disposições contidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

Conforme constante na legislação em vigência, “dados pessoais" significam todas as 

informações acessadas ou recebidas, tanto pelo CONTRATADO quanto pelo CONTRATANTE, em qualquer 

forma tangível ou intangível referente, ou que pessoalmente identifiquem ou tornem identificáveis, 

qualquer empregado, cliente, agente, usuário final, fornecedor, contato ou representante do 

CONTRATANTE. 

 

Da mesma forma, se houver coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 

reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 

avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração, em 

razão e no desempenho de suas atividades, relacionadas à execução do objeto do contrato, a OSM 

CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA.: 

 

1. Declara conhecer, concordar e cumprir, sem quaisquer ressalvas, as disposições legais e 

contratuais relativas ao tratamento de dados pessoais, considerando o disposto na Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais ou LGPD); 

2. Cumprirá as leis de privacidade de dados em relação ao tratamento de dados pessoais, objeto do 

Contrato e naquilo que for aplicável; 

3. Não divulgará a terceiros os dados de caráter pessoal a que tenha tido acesso, salvo mediante 

prévia e expressa autorização da outra Parte; 

4. Manterá em absoluto sigilo todos os dados de caráter pessoal e informações que lhe tenham sido 

confiados, obrigação esta que subsistirá ao término do Contrato; 

5. Não reterá quaisquer dados pessoais por um período superior ao necessário para a execução dos 

serviços e/ou para o cumprimento das suas obrigações nos termos do Contrato, ou conforme 

necessário ou permitido pela lei aplicável; 

6. Finalizado o Contrato por qualquer causa, a OSM apagará/destruirá com segurança (mediante 

confirmação por escrito), ou devolverá à Parte que coletou o dado (quando solicitado) todos os 

documentos e artefatos que contenham dados de caráter pessoal, a que tenha tido acesso durante 

a prestação dos serviços, bem como qualquer cópia destes, seja de forma documental ou 

magnética, a menos que a sua manutenção seja exigida ou assegurada pela legislação vigente; 

7. Colaborará mutuamente para a garantia do integral cumprimento das disposições previstas 

nas leis de proteção de dados pessoais; 
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8. Observará os mecanismos de transferência previstos na legislação de proteção de dados pessoais 

para as hipóteses de transferência internacional de dados pessoais. 

 

Igualmente, para garantir o cumprimento de todas as previsões legais, a OSM se 

compromete a: 

 

1. Tomar medidas razoáveis para informar sua equipe de trabalho com a assinatura de “Termo de 

Confidencialidade” contendo todas as responsabilidades e confiabilidade resultantes da Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais; 

2. Notificar prontamente a outra PARTE, por escrito sempre que souber ou suspeitar que ocorreu 

um incidente de segurança, ou uma violação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

informando:  

i. a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  

ii. as informações sobre os titulares envolvidos;  

iii. a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 

dados, observados os segredos comercial e industrial;  

iv. os riscos relacionados ao incidente;  

v. os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

vi. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 

prejuízo; 

3. Investigar eventual incidente de segurança, tomando todas as medidas necessárias para 

eliminar ou conter a exposição, inclusive cooperando com os esforços de investigação e remediação, 

mitigando qualquer dano; 

4. Envidar esforços razoáveis para garantir que os dados pessoais sejam corretos e atualizados em 

todas as circunstâncias, enquanto estiverem sob sua custódia ou sob seu controle, na medida em 

que tenha capacidade de fazê-lo; 

5. Garantir que as pessoas que façam o tratamento nos dados pessoais estejam sujeitas a um 

dever de confidencialidade, mediante a assinatura de “Termo de Confidencialidade” e 

treinamento contínuo; 

6. Adotar as medidas apropriadas para responder às solicitações dos indivíduos para exercer seus 

direitos, dentro dos prazos determinados pela LGPD; 

7. Em se tratando de contrato para desenvolvimento de software, garantir a adoção da metodologia 

“Privacy by Design” e “Privacy by Default”, estabelecidos na LGPD, como forma de garantir que as 

medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais, serão 

adotadas desde a fase de concepção do produto ou do serviço; 

8. Manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem, especialmente 

quando baseado no legítimo interesse. 

 

 



 

 

DECLARAÇÃO PARA OS CLIENTES 

 
FQ – 01.MBPG/8 

REV: 01 

 

 

MENTORH – Sistema Integrado de Gestão de Pessoas 

Este documento deve ser impresso frente e verso. 

 
Página 3 de 6 

 

Além disso, a OSM observará ainda o dever legal de: 

 

1. Tratar os dados de caráter pessoal a que tenha acesso, em razão da prestação dos serviços, com a 

exclusiva finalidade de executar o objeto do Contrato para o qual foi contratado, sempre em 

conformidade com os critérios, requisitos e especificações previstas no Contrato e seus respectivos 

anexos, sem a possibilidade de utilizar esses dados para finalidade distinta; 

2. Cooperar razoavelmente com o CONTRATANTE na definição de uma solução para implementar os 

novos requisitos de proteção e segurança aos dados pessoais, caso assim a legislação vier a exigir; 

3. Agir de acordo com as instruções do CONTRATANTE, informando-o se as instruções recebidas 

forem consideradas ilícitas ou se não puderem ser cumpridas por alguma razão; 

4. Prestar informações ao CONTRATANTE sobre o tratamento dos dados pessoais realizado, sempre 

que solicitado, inclusive para contribuir na resposta às solicitações dos titulares de dados; 

5. Permitir que o CONTRATANTE, ou seus representantes devidamente autorizados, desde que com 

aviso prévio razoável, inspecionem e/ou auditem se as atividades relacionadas a execução do 

objeto do Contrato estão em conformidade com o disposto neste documento, em especial no que diz 

respeito à segurança do processamento dos dados pessoais; 

6. Respeitar as medidas de segurança implementadas pelo CONTRATANTE, incluindo as medidas 

de segurança físicas, técnicas e organizacionais comercialmente razoáveis e adequadas, que se 

fizerem necessárias para garantir a segurança, confidencialidade e integridade dos dados de 

caráter pessoal, bem como com a finalidade de evitar eventual alteração, perda, tratamento ou 

acesso não autorizado em conformidade com as disposições previstas no Edital, no Contrato e na 

legislação aplicável, a exemplo das seguintes medidas:  

i. mecanismos de autenticação de acesso aos registros, como sistemas de dupla 

autenticação para assegurar a individualização do responsável pela atividade;  

ii. anonimização, pseudonimização e encriptação dos Dados Pessoais;  

iii. recursos que permitam a restauração da disponibilidade e do acesso aos Dados 

Pessoais de forma rápida em caso de Incidente; e 

iv. processo de verificação contínua da implementação das referidas medidas técnicas e 

organizacionais. 

7. Agir apenas de acordo com as instruções documentadas do CONTRATANTE, a menos que 

exigido por lei para agir sem tais instruções; 

8. Apenas envolver terceiro com a autorização prévia do CONTRATANTE e mediante um contrato 

por escrito, que deverá prever a utilização dos mesmos padrões de proteção de dados pessoais e 

medidas de segurança previstas no Contrato, responsabilizando-se pelas atividades realizadas pelo 

terceiro; 

9. Ajudar o CONTRATANTE para o cumprimento das suas obrigações legais previstas na LGPD, 

em relação à segurança do processamento, à notificação de violações de dados pessoais e às 

avaliações de impacto da proteção de dados. 
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Além disso, a DECLARANTE elaborou em suas rotinas internas o Relatório de Impacto à 

Proteção de Dados Pessoais1, previsto no inciso XVII do art. 5º da LGPD, de forma a dar o fiel 

cumprimento à exigência prevista no § 3º do art. 10 e no art. 38 da Lei2. 

 

Da mesma forma, a OSM nomeou o Encarregada pelo tratamento de dados pessoais, 

conforme previsão do art. 41 da LGPD3: 

 

Luiza Koebe de Oliveira Siqueira 

Encarregada LGPD  

CPF nº 022.255.041-48 

Telefone: (61) 3964-7777 

e-mail: lgpd@osm.com.br 

Site: http://www.osm.com.br/ 

Endereço: SHS, Quadra 06, Bloco A, Sala 905, Complexo Brasil 21, CEP: 70.316-102, 

Brasília – DF. 

 

Igualmente, a OSM implementou “Manual de boas práticas e de governança” que 

estabelecem as condições de organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo 

 
1Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: (...) 

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a descrição dos processos de 

tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, 

salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco; 
2 Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente poderá fundamentar tratamento de dados pessoais para finalidades 

legítimas, consideradas a partir de situações concretas, que incluem, mas não se limitam a: (...) 

§ 3º A autoridade nacional poderá solicitar ao controlador relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando o tratamento 

tiver como fundamento seu interesse legítimo, observados os segredos comercial e industrial. 

Art. 38. A autoridade nacional poderá determinar ao controlador que elabore relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 

inclusive de dados sensíveis, referente a suas operações de tratamento de dados, nos termos de regulamento, observados os 

segredos comercial e industrial. 

Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, o relatório deverá conter, no mínimo, a descrição dos tipos de dados 

coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das informações e a análise do controlador com 

relação a medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco adotados. 
3 Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais. 

§ 1º A identidade e as informações de contato do encarregado deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, 

preferencialmente no sítio eletrônico do controlador. 

§ 2º As atividades do encarregado consistem em: 

I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências; 

II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências; 

III - orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados 

pessoais; e 

IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas complementares. 

§ 3º A autoridade nacional poderá estabelecer normas complementares sobre a definição e as atribuições do encarregado, inclusive 

hipóteses de dispensa da necessidade de sua indicação, conforme a natureza e o porte da entidade ou o volume de operações de 

tratamento de dados. 

§ 4º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)       Vigência 
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reclamações e petições de titulares, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações 

específicas para os diversos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de 

supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais, 

conforme previsão do art. 50 da LGPD4. 

 

Por fim, a OSM implementou o Programa de Governança em Privacidade previsto no 

citado inciso I, do § 2º, do art. 50 da LGPD, contendo: 

 

1. O comprometimento da DECLARANTE em adotar processos e políticas internas que assegurem o 

cumprimento, de forma abrangente, de normas e boas práticas relativas à proteção de dados 

pessoais; 

2. A previsão de aplicação a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob seu controle, 

independentemente do modo como se realizou sua coleta; 

3. A completa adaptação à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, bem como à 

sensibilidade dos dados tratados; 

4. O estabelecimento de políticas e salvaguardas adequadas com base em processo de avaliação 

sistemática de impactos e riscos à privacidade; 

 
4 Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas competências, pelo tratamento de dados pessoais, individualmente ou 

por meio de associações, poderão formular regras de boas práticas e de governança que estabeleçam as condições de 

organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, as normas de 

segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os 

mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados 

pessoais. 

§ 1º Ao estabelecer regras de boas práticas, o controlador e o operador levarão em consideração, em relação ao tratamento e aos 

dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a probabilidade e a gravidade dos riscos e dos benefícios decorrentes de tratamento de 

dados do titular. 

§ 2º Na aplicação dos princípios indicados nos incisos VII e VIII do caput do art. 6º desta Lei, o controlador, observados a 

estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados e a probabilidade e a gravidade dos 

danos para os titulares dos dados, poderá: 

I - implementar programa de governança em privacidade que, no mínimo: 

a) demonstre o comprometimento do controlador em adotar processos e políticas internas que assegurem o cumprimento, de forma 

abrangente, de normas e boas práticas relativas à proteção de dados pessoais; 

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob seu controle, independentemente do modo como se realizou 

sua coleta; 

c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, bem como à sensibilidade dos dados tratados; 

d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base em processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à 

privacidade; 

e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de atuação transparente e que assegure mecanismos 

de participação do titular; 

f) esteja integrado a sua estrutura geral de governança e estabeleça e aplique mecanismos de supervisão internos e externos; 

g) conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e 

h) seja atualizado constantemente com base em informações obtidas a partir de monitoramento contínuo e avaliações periódicas; 

II - demonstrar a efetividade de seu programa de governança em privacidade quando apropriado e, em especial, a pedido da 

autoridade nacional ou de outra entidade responsável por promover o cumprimento de boas práticas ou códigos de conduta, os 

quais, de forma independente, promovam o cumprimento desta Lei. 

§ 3º As regras de boas práticas e de governança deverão ser publicadas e atualizadas periodicamente e poderão ser reconhecidas e 

divulgadas pela autoridade nacional. 

Art. 51. A autoridade nacional estimulará a adoção de padrões técnicos que facilitem o controle pelos titulares dos seus dados 

pessoais. 
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5. O objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de atuação transparente e 

que assegure mecanismos de participação do titular; 

6. A integração a sua estrutura geral de governança e estabeleça e aplique mecanismos de supervisão 

internos e externos; 

7. Os planos de resposta a incidentes e remediação; e 

8. A previsão de atualização constantemente com base em informações obtidas a partir de 

monitoramento contínuo e avaliações periódicas; 

 

Por fim, estamos à disposição para esclarecimentos adicionais. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Brasília/DF, 08 de julho de 2021. 

 

 

 

 
 

 

__________________________________________ 

OSM CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA. 

Guilherme Koebe de Oliveira  
Diretor Executivo  

CPF nº 002.500.921-40 
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